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AGROGALAXY PARTICIPAÇÕES S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 21.240.146/0001-84 - NIRE 52.300.048.907 - Cód. CVM 02565-8
ATA DE REUNIÃO DE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 14 DE NOVEMBRO DE 2025

1. Data, Hora e Local: No dia 14 de novembro de 2025, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, sendo considerada 
como realizada na sede social do AGROGALAXY PARTICIPAÇÕES S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”), localizada 
na Rua T-37, esquina com a T-12, nº 35, salas nº 2301 a 2311, 23º andar, Condomínio Comercial Connect Park Business, 
Anexo B, Setor Bueno, cidade de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74230-02. 2. Convocação: Dispensada a convocação por 
estar presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme autorizado pelo Estatuto 
Social da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da Cunha 
Alves. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: i) o relatório da administração e as Informações Trimestrais da Companhia (ITR) 
relativos ao período de 09 (nove) meses, findo em 30 de setembro de 2025; e ii) a autorização à administração da 
Companhia para praticar todos os atos necessários à implementação da deliberação acima. 5. Deliberações: Após 
discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes decidiram, por 
unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
reunião do Conselho de Administração, em forma de sumário. 5.2. Aprovar o relatório da administração e as Informações 
Trimestrais da Companhia (ITR) relativos ao período de 09 (nove) meses, findo em 30 de setembro de 2025, conforme 
proposta da Diretoria e recomendação favorável do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia. 5.3. Autorizar a 
administração da Companhia a praticar, a qualquer tempo, todos os atos necessários à implementação das deliberações ora 
aprovadas, inclusive a divulgação das informações necessárias aos acionistas e ao mercado em geral, na forma da 
regulamentação aplicável, bem como ratificar todos os atos já praticados pela administração em relação às matérias 
tratadas na presente reunião. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Composição da Mesa: Presidente: 
Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da Cunha Alves. Conselheiros presentes: Sebastian Marcos Popik, Tomas 
Agustin Romero, Eron Martins, Luiz Carlos Passetti e Mônica da Cruz Lamas. Certifico que a presente confere com o original 
lavrado no livro próprio. Goiânia, 14 de novembro de 2025. Mesa: Sebastian Marcos Popik - Presidente, Marina Godoy da 
Cunha Alves - Secretária. JUCEG - Certifico o registro em 25/11/2025 sob nº 20253014085, Protoloco 253014085 de 
24/11/2025. Suzana Fontes Borges Fileti - Secretária-Geral.
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Latino-americanas e caribenhas se 
juntam às brasileiras por igualdade

Daniella Almeida 
Agência Brasil 

Racismo, sexismo e de-
sigualdade social. A opres-
são que atinge mulheres 
pretas e pardas brasileiras, 
também é realidade que 
violenta aquelas de países 
latinos e caribenhos.

Por isso, centenas de 
mulheres afro latino-ame-
ricanas, afro-caribenhas 
e da diáspora se juntaram 
a cerca de 500 mil partici-
pantes da 2ª Marcha das 
Mulheres Negras de 2025, 
que tomou a Esplanada 
dos Ministérios, em Brasí-
lia.

Uma delas é Juana Lo-
pez, defensora dos Direi-
tos Humanos e do comba-
te à discriminação racial 
no Panamá. Juana vê a 
manifestação em Brasília 
como uma grande marcha 
global.

“Todos os países do 
mundo devem lutar pelas 
reivindicações das mu-
lheres negras, por nossos 
direitos. Devem exigir res-
peito dos governos dos 
Estados. Por isso, viemos 
com tudo para essa mar-
cha.”

Vinda da Cidade de Pa-
namá, Juana lamenta que 
seu país não seja uma ex-
ceção nas discriminações 
praticadas contra as afro-
descendentes e as mulhe-
res não negras.

Colômbia, nação com 
uma das maiores popu-
lações negras da América 
Latina, é o país da cantora 
e compositora Alba Nelly 
Mina. A afro-colombia-
na encara a marcha como 

um instrumento podero-
so que as mulheres negras 
têm para mudar o mundo. 
“Todas temos o direito ao 
bem-viver e de estar aqui 
estamos para apoiá-los 
porque a luta das mulhe-
res é de todas e importa a 
todos.”

A compatriota dela é 
María Elvira Solís Segura, 
atriz, escritora e cantora 
oriunda de Tumaco, do 
departamento de Nariño, 
localizado na costa do Pa-
cífico. Seu ativismo políti-
co é dedicado ao apoio aos 
antepassados e à sabedoria 
comunitária. “Lutamos por 
dignidade, por viver bem, 
por liberdade também.”

Diferentemente do Bra-
sil, onde as pessoas auto-
declaradas negras somam 
cerca de 56% da população, 
no Uruguai, apenas 10% 
das pessoas se identificam 
como afrodescendentes. 
E justamente represen-
tando este contingente do 
país platino que veio para 
a marcha a jovem Giovana 
León, da cidade uruguaia 
de Canelones.

Giovana relata diferen-
tes violências que as mu-
lheres negras sofrem todos 
os dias. “A violência princi-
pal que vivemos é a racial, 
que sofrem as crianças e 
adolescentes e seguem 
adiante sofrendo em todos 
os momentos e em todos os 
lugares onde estamos habi-
tando.”

Para ela, a marcha é ne-
cessária. “Porque todas as 
mulheres têm que ser visi-
bilizadas neste dia e temos 
o direito de viver uma vida 
sem violência.”

De Havana, capital cuba-
na, Maydi Estrada Bayona, 
professora da Faculdade de 
Filosofia e História da Uni-
versidade de Havana, visita 
o Brasil pela primeira vez. 
Mas vem de longe a discus-
são dela acerca de temas 
relacionados à discrimina-
ção e violência contra pes-
soas negras. A professora 
destaca que a marcha é um 
acontecimento histórico 
que faz justiça reparativa às 
memórias dos ancestrais 
que lutaram pela reivin-
dicação do direito ao teci-
do da vida, pelo direito de 
amar, de sonhar, às terras, 
aos próprios corpos e ao 
conhecimento.

E hoje, nossas novas ge-
rações são donas destes 
corpos que estão gritando, 
porque esses problemas 
continuam, são cíclicos. 
Então, este é um ato de li-
berdade, é um ato de justi-
ça reparativa.”

No Peru, conhecido pela 
presença dos povos origi-
nários, também há registro 
de escravidão negra no pe-

ríodo colonial espanhol. A 
peruana Ernestina Uchoa 
é descendente de africa-
nos escravizados e direto 
do distrito de El Carmen, 
em Chincha (Peru), se jun-
tou a outras integrantes 
da Rede de Mulheres Afro 
Latino-americanas, Afro-
-caribenhas e da Diáspora 
(RMAAD), uma organiza-
ção transnacional de com-
bate ao racismo e à desi-
gualdade de gênero através 
da articulação de políticas 
e do fortalecimento das lu-
tas das mulheres negras em 
toda a região.

Ernestina Uchoa está na 
capital do Brasil para dizer 
que é necessário lutar pela 
igualdade e o respeito às 
mulheres negras.

“Porque as mulheres 
merecem respeito, igual a 
qualquer outra mulher. Por 
isso estou aqui, unida a to-
das as minhas irmãs.”

O ativismo das mulheres 
negras está presente tam-
bém em Honduras. Quem 
viajou milhares de quilô-
metros e agora engrossa 

o coro das vozes latino-a-
mericanas e caribenhas é 
a hondurenha Jimena Cal-
deron.

“Estamos todas unidas 
para tecer juntas um me-
lhor caminho decolonial e 
antipatriarcal. Vamos jun-
tas dizer que esta marcha 
vale a pena e transformará 
nossas vidas.”

Realizada pela segunda 
vez, após dez anos, a Mar-
cha das Mulheres Negras – 
2025, para essas mulheres, 
não se encerra neste 25 de 
novembro. À reportagem 
da Agência Brasil, muitas 
mulheres relataram que 
voltam a seus territórios es-
timuladas a lutar por aces-
so à saúde, educação de 
qualidade, emprego e ren-
da, visibilidade em censos 
e estatísticas, e pelo fim da 
violência contra mulheres 
negras.

Nesta quarta-feira (26), 
todas as mulheres partici-
pantes da mobilização ain-
da podem participar das 
atividades da Semana por 
Reparação e Bem-Viver.

Ativistas exigem reparação, bem-viver e 
respeito nas ruas de Brasília
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Prefeitura de SP pede mais 
prazo para liberação de 
mototáxis na cidade
Guilherme Jeronymo 
Agência Brasil 

A Prefeitura de São Pau-
lo recorreu da decisão que 
considerou inconstitucio-
nal a proibição do serviço 
de mototáxi no município. 
A medida permitiria o iní-
cio do serviço a partir de 
11 de dezembro e o recur-
so pede mais 120 dias, es-
tendendo a proibição até 
abril.

A medida é um pedido 

da Procuradoria Geral do 
Município (PGM) ao Tri-
bunal de Justiça de São 
Paulo e busca mais tempo 
para a discussão da ques-
tão. 

A prefeitura pede mais 
prazo para poder realizar 
audiências públicas, com-
plementar estudos sobre o 
tema e melhorar a rede de 
atendimento de urgência, 
com entrega de três novas 
UPAs. A administração 
municipal argumenta que 

houve aumento crescen-
te da frota de motos (56% 
em 5 anos), com aumento 
de acidentes equivalente 
desde de 2020, embora 
não pondere sobre o im-
pacto da pandemia neste 
índice.

As principais empresas 
que pretendem explorar 
o serviço - Uber e 99 - jus-
tificam a viabilidade do 
serviço alegando que farão 
orientação e uma rigorosa 
seleção dos trabalhadores. 


